Comarca da Capital - 4ª Vara Cível
Juíza: Fernanda Galliza do Amaral
Processo nº 0166685-09.2011.8.19.0001
Trata-se de ação com processo pelo rito comum sumário, proposta por ERION CHARLES ALVES DE QUEIROZ, MARCELO PEREIRA DA SILVA e ELIAS DE PAIVA PINTO contra PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRÁS e FUNDAÇÃO CESGRANRIO, em que pretendem os Autores a anulação do ato administrativo que instituiu a questão de número 04 da disciplina de Português da prova objetiva, com a atribuição dos pontos correspondentes; sejam os Autores devolvidos à competição, passando a contar do cadastro de reserva, dos empregos públicos descritos na inicial. Como causa de pedir, alegam os Autores, em resumo, que realizaram concurso público para provimento das vagas descritas na inicial, sendo que a questão de número 04 demandava conhecimentos não estabelecidos no Edital. Afirma que a questão indagava sobre colocação pronominal, matéria não prevista no conteúdo programático para os empregos de nível superior. Discorre o teor da questão na inicial. Entendem que colocação pronominal seria cobrada apenas dos candidatos aos empregos de nível médio, não dos candidatos aos empregos de nível superior, como é o caso dos Autores. Juntam os documentos de fls. 13/109. Citada e intimada, a segunda Ré apresenta contestação às fls. 148/156, na qual alega que os Autores foram eliminados do certame porque não obtiveram dez pontos no total da prova. Afirma que a questão 04 é uma maneira diferente de exigir do candidato o conhecimento do emprego do hífen, o que se encontra contemplado no Edital. Aduz que se os Autores estivessem preparados, identificariam a alternativa correta, o que se encontra dentro do conteúdo programático. Junta os documentos de fls. 157/164. A primeira Ré apresenta contestação às fls. 165/174, na qual alega preliminar de ilegitimidade passiva, posto que não possui ingerência sobre a execução do processo seletivo público. No mérito, alega que descabe ao Poder Judiciário substituir-se ao avaliador para formular questões ou dizer qual a resposta devida. Aduz que a questão 04 diz respeito ao uso do hífen, o que estava previsto no Edital. Pugna pela extinção do feito ou improcedência do pedido. Junta os documentos de fls. 175/191. Réplica às fls. 193/198. As partes informam que não possuem outras provas a serem produzidas. É O RELATÓRIO. DECIDO. Pretendem os Autores, em resumo, a anulação da questão de número 04, da prova de Português do concurso público para a Petrobrás que prestaram, com a consequente pontuação correspondente. Afirmam que tal questão dizia respeito à colocação pronominal, o que não se encontrava previsto no Edital. As Rés, por outro lado, afirmam que a questão trata do emprego do hífen, o que se encontrava amplamente previsto no Edital. Com relação à legitimidade da Petrobrás, entendo que tal questão se encontra intimamente ligada ao mérito e com ele será analisada, até porque o concurso realizado destina-se para preenchimento de vagas de cargos na referida empresa. Os atos da Administração Pública, tanto da Administração Direta quanto da Indireta, possuem presunção de legalidade, e, portanto, não é diferente com os editais para preenchimento de cargos públicos. Com efeito, o conteúdo programático de Português para os cargos de nível superior previa no item 03, o estudo da relação entre os elementos de uma oração, ou seja, a ´Sintaxe´, o que sem sombra de dúvida abrange colocação pronominal. Vale dizer que o estudo da colocação pronominal é um dos temas da Sintaxe. Ao estudar sintaxe, item geral, o candidato necessariamente estudará seus temas, o que incluiu a colocação pronominal. Não se pode deixar de mencionar que a língua Portuguesa, além de difícil, deve ser bem exigida pelo examinador, diante de sua importância, e amplamente estudada pelo candidato. Não obstante a nítida e razoável possibilidade de se exercer controle jurisdicional sobre o conteúdo das provas de concurso e sobre os critérios de avaliação, ambos frente ao edital, a atuação do magistrado deve ser cautelosa, evitando extrapolar os limites do controle de legalidade. O Poder Judiciário não pode invadir as atribuições do Poder Executivo dentro do processo seletivo, alterando critérios de seleção adotados por aquele que realiza o concurso, sob pena de sub-rogar-se na função administrativa discricionária de estipular as maneiras mais convenientes e oportunas da seleção ora realizada. Adotando tal postura, haveria nítido afastamento da essência jurisdicional, em patente violação ao princípio da separação dos poderes. O julgador deve sempre guiar seu atuar sob as rédeas do sistema constitucional de freios e contrapesos, que equaciona a relação dos três Poderes estatais em prol da proteção do sistema democrático de direito. Neste sentido é a jurisprudência do Tribunal de Justiça: DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 12/12/2012 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. CONCURSO PÚBLICO PARA TÉCNICO DE SUPRIMENTO DE BENS E SERVIÇOS DA PETROBRÁS. ANULAÇÃO DE QUESTÃO DE PORTUGUÊS. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE. INEXISTENCIA DE VIOLAÇÃO AOS PARÂMETROS LEGAIS DO EDITAL. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA RECORRIDA. 1- Autor que pretende a anulação da questão 10 da prova de português, do concurso público para o cargo de Técnico de Suprimento de Bens e Serviços da PETROBRAS. 2- Não pode o judiciário invadir as atribuições do executivo, alterando critérios de seleção adotados por aquele que realiza o concurso, sob pena de sub-rogar-se na função administrativa discricionária. 3- Julgador que deve guiar o seu atuar sob as rédeas do sistema constitucional de freios e contrapesos, que equaciona a relação dos três Poderes estatais em prol da proteção do sistema democrático do direito. 4- O concurso público é a forma democrática de admissão de pessoal nos quadros da Administração Pública. 5- O Judiciário somente pode interferir na esfera administrativa quando existir violação ao princípio da legalidade. 6- A juíza de primeiro grau concluiu pela desnecessidade da realização de perícia de Língua Portuguesa, valendo-se dos próprios conhecimentos de português para a análise da controvérsia, que reside em suposta obscuridade do item III da questão 10 sobre concordância verbal. A perícia não se impõe ao julgador, ele se assessora de técnico quando desconhece a matéria lhe posta em julgamento. Conhecimento da língua portuguesa é até dever do julgador. 7DESPROVIMENTO DO RECURSO. Desta forma, entendo que não há ilegalidade que macule a questão atacada ou os critérios adotados no edital, que seguiu parâmetros objetivos. Não há, portanto, ilegalidade na menção somente da Sintaxe, de âmbito geral, para o estudo da língua Portuguesa. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO e, em consequência, extingo o processo com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno a parte Autora nas custas e honorários advocatícios que fixo em R$ 700,00 (setecentos reais), para cada Réu, nos termos do parágrafo 4º do artigo 20 do Código de Processo Civil. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.02.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
